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Encontrei hoje em ruas, separadamente, dois amigos 
meus que se haviam zangado um com o outro. Cada 
um me contou a narrativa de por que se haviam 
zangado. Cada um me disse a verdade. Cada um me 
contou as suas razoes. Ambos tinham razão. Não era 
que um via uma coisa e outro outra, ou que um via 
um lado das coisas e outro de um outro lado 
diferente. Não: cada um via as coisas exatamente 
como se haviam passado, cada um as via com um 
critério idêntico ao do outro, mas cada um via uma 
coisa diferente, e cada um, portanto, tinha razão. 








Este trabalho vem trazer ao leitor um estudo sobre os tipos de soluções alternativas de resolução 
de conflito com o enfoque na mediação. Desde o princípio da humanidade sempre houve a 
necessidade de uma pessoa para interpretar ou auxiliar povos com idiomas e costumes 
diferentes e, esse método foi trazido até a atualidade, principalmente, como uma forma de 
solucionar os conflitos. A mediação é uma prática que permite as partes envolvidas solucionar 
o litígio sem precisar do judiciário, preservando assim o relacionamento existente entre as 
partes. O mediador deve ser um profissional experiente, empático e principalmente imparcial, 
para conseguir ouvir as partes e não tomar partido, além de ser multidisciplinar devido as várias 
e diferentes necessidades que surgem nos processos. É preciso também que ele seja habilidoso 
porque caso as partes não consigam pensar em uma solução para o problema. Outras formas de 
soluções alternativas serão apresentadas como a negociação, arbitragem e a conciliação 
explicando os conceitos e sua aplicabilidade para melhorar o sistema Judiciário. 
 
 




















This work brings the reader a study on types of alternative solutions for resolving conflict with 
a focus on mediation. Since the beginning of mankind there has always been a need for a person 
to interpret, or assist people with different languages and customs, and this practice was brought 
to the present mainly as a way to resolve conflicts. Mediation is a way that allows the parties 
involved to resolve the dispute without using the court, thus preserving the existing relationship 
between the parties. The mediator must be an experienced, empathetic and mostly impartial 
professional to be able to hear the parties and not to take sides, as well as being multidisciplinary 
due to various different needs that arise in the process. It needs to be creative because if the 
parties cannot think of a solution to the problem, it is your duty to give suggestions for 
everything to be resolved. Other forms of alternative solutions will be presented as arbitration 
and conciliation explaining the concepts and their applicability to improve the judiciary system. 
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A atenção à mediação de conflitos cresce nos últimos anos e o intuito deste trabalho é 
apresentar ao leitor uma visão geral do que é a mediação de conflitos e qual foi sua evolução 
histórica até chegar ao Brasil, ao explicar os conceitos da negociação, arbitragem e conciliação, 
além de suas fases e mostrar quão importante ela é no âmbito judicial. 
A mediação tenta incentivar os cidadãos a solucionar seus conflitos de maneira prática 
e pacífica, desta forma gera um aumento na celeridade judicial e busca a resolução das 
controvérsias através do diálogo entre as partes com a ajuda de uma terceira pessoa imparcial. 
A despeito do crescimento elevado do tema com o passar dos anos, ainda a mediação 
de conflitos é pouco conhecida e infelizmente não existe nenhuma previsão formal na legislação 
brasileira, que somente agora com o projeto do Novo Código Processual Civil é que recebeu 
uma maior atenção. 
Sendo assim é importante salientar que a mediação na visão de Haynes: 
 
[...] é um processo no qual uma terceira pessoa – o mediador – auxilia os participantes 
na solução de uma disputa. O acordo final resolve o problema com uma solução 
mutuamente aceitável e será estruturado de modo a manter a continuidade das relações 
das pessoas envolvidas no conflito.1 
 
Ou seja, se houver relações anteriores entre as partes e essas relações terão ou não 
continuidade, a mediação traz de maneira geral resultados positivos aos problemas existentes. 
Alguns tipos de conflitos como os familiares, comerciais, cíveis, trabalhistas, organizacionais, 
internacionais, escolares, comunitários, de meio ambiente, entre outros se utilizam amplamente 
da mediação para a solução de seus conflitos.2 
É possível também definir a mediação como “[...] a forma ecológica da resolução dos 
conflitos sociais e jurídicos, na qual o intuito de satisfação do desejo substitui a aplicação 
coercitiva terceirizada de uma sanção legal”.3 É possível explicar que quando os autores tratam 
                                                          
1HAYNES, J.M & MARODIN, M.. Fundamentos da mediação familiar. Porto Alegre: Artes Médicas, 1999, 
p.11. 
2BRAGA NETO, Adolfo. Alguns aspectos jurídicos sobre a mediação de conflitos. In: Âmbito Jurídico, Rio 
Grande, X, n. 47, nov 2007.  
3MORAIS, José Luis Bolzan; SPENGLER, Fabiana Marion. Mediação e Arbitragem: Alternativas à 




como uma “forma ecológica” eles querem dizer que se trata de uma forma pacífica e que traz 
uma maior qualidade de vida aos envolvidos. 
Compreende-se que a importância da mediação para a sociedade é considerável, pois 
não somente trata de resolver os conflitos de uma maneira mais célere, como também 
proporciona às partes uma melhor convivência futura, a qual traz mais qualidade de vida para 
os usuários e para o meio.  
A mediação busca a substituição da disputa antagonista que se dá através do processo 
litigioso pelo acordo cooperativo e isso origina a pacificação por meio da aquisição da 
convergência de interesses. Ocorre uma transformação, pessoas entrevadas por divergências, 
enclausuradas em emoções, libertam-se para vislumbrar uma nova realidade, construída por 
elas e capaz de realizá-las. Deste modo, contraria o sistema jurídico normativo, que segundo 
Buitoni: 
“O sistema jurídico baseado no normativismo preocupa-se em neutralizar o dissenso 
e não para formar o consenso. Os dissidentes devem se submeter ao princípio da 
maioria. Supõe-se que a maioria possui a verdade e, portanto, a maioria deve ser 
respeitada. A democracia respeita a vontade da maioria, que governa e faz as leis, e 
assim vamos vivendo a ilusão do normativismo”.4 
 
Cumpre salientar que a mediação é utilizada especialmente em casos de direitos 
disponíveis ou relativamente indisponíveis, pois eles são objetos de acordo. E no direito penal, 
é possível também se utilizar da mediação para que exista uma renúncia do crime ou de sua 
representação. 
Este trabalho se desenvolve em quatro seções, a primeira traz a evolução da mediação 
com o histórico através dos tempos e como ela é vista em outros países. A segunda, aborda 
como os conflitos podem ser solucionados, da negociação, da arbitragem e da conciliação, além 
da explicação do que é o próprio tema. 
Na terceira seção é visto como a mediação é tratada no Brasil, suas fases, no meio 
judicial e quando atua na fase pré-processual. A última seção encerra o trabalho e explica a 
importância da mediação no âmbito jurídico e para a sociedade em geral. 
A metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica feita em livros, periódicos e sites 
referentes ao assunto. 
                                                          





2 EVOLUÇÃO HISTÓRICA NO DIREITO COMPARADO 
É possível observar a mediação através da história e sua evolução que vem desde os 
primórdios da comunicação quando os povos necessitavam de pessoas que transmitissem a 
outros povos seu idioma, seus costumes, sua cultura, entre outras características exclusivas 
daquele povo e recebessem informações da mesma natureza vinda de outros povos. Era por 
intermédio de uma pessoa específica que esses dados eram compartilhados, neste ensejo Serpa 
ensina que:  
 
"Os chineses, na Antiguidade, influenciados pelas ideias do filósofo Confúcio, já 
praticavam a mediação como principal meio de solucionar contendas. Confúcio 
acreditava ser possível construir-se um paraíso na terra, desde que os homens 
pudessem se entender e resolver pacificamente seus problemas. Para ele existia uma 
harmonia natural nas questões humanas que não deveria ser desfeita por 
procedimentos adversarias ou com ajuda unilateral. Seu pensamento estabelecia que 
a melhor e mais justa maneira de consolidar essa paz seria através de persuasão moral 
e acordos e nunca através de coerção ou mediante qualquer tipo de poder".5 
 
 Acreditava desta forma que era possível construir uma sociedade pacífica, desde que as 
partes conseguissem resolver seus conflitos de maneira harmoniosa e, isso seria alcançado se 
houvesse capacidade moral e acordos e não imposições. 
São encontrados relatos de mediação em várias civilizações antigas, dentre elas a China, 
Grécia, Egito, Kheta, Assíria e Babilônia. 
 E para os registros ocidentais é na antiga Roma que os árbitros públicos e privados eram 
utilizados para resolver os problemas de maneira mais rápida e simples sem que eles chegassem 
aos tribunais, a fim de resolver os problemas de ambas as partes e dar mais celeridade. Wolkmer 
explica que os árbitros: 
 
[...] não emitiam julgamento, mas procuravam obter um acordo, ou conciliação entre 
as partes. Segundo Aristóteles, o árbitro buscava a equidade e não simplesmente o 
cumprimento de uma lei codificada. A arbitragem privada corresponderia, portanto, a 
nossa moderna mediação.6 
 
                                                          
5 SERPA, Maria de Nazareth. Teoria e prática da mediação de conflitos. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 1999, 
p.15. 




 Desde então, a mediação é praticada pelo mundo e em 1971 nos Estados Unidos da 
América foi criada a Society of Professionals in Dispute Resolution, uma instituição com o 
intuito de treinar mediadores para trabalhar em agências tanto públicas quanto privadas. A 
principal agência pública de mediação e conciliação é a Federal Mediation and Conciliation 
Service e a principal agência privada de arbitragem é a American Arbitration Association com 
o intuito de aumentar a celeridade processual e reduzir a quantidade de processos existentes na 
época e que ainda surte efeito na atualidade, pois trata-se de uma instância obrigatória, prévia 
ao juízo. É possível apresentar a mediação em vários países, conforme é exposto nas seções 
seguintes. 
 
2.1 Na França 
 Países como a França se destacam, pois possuem duas espécies de mediação: a 
institucional e a cidadã. Na mediação institucional os mediadores são indicados através das 
instituições e na mediação cidadã os mediadores são indicados pela população.7 
A mediação neste país foi implantada de maneira definitiva nos meados de 1990, onde 
foi publicado o Le Temps des Médiateurs (Edição Du Seuil) chamada por Jean-François Six da 
década da mediação.8 
Como nos Estados Unidos da América, a França também tem o seu Centro Nacional 
de Mediação e as pessoas que lá trabalham são cidadãos qualificados para exercer a profissão 
e atuar para o benefício da população. Em 1992 o Código da Mediação sofreu edições e 
estabeleceu que a mediação não pode ser imposta, a partir de então, as partes envolvidas devem 
escolher se utilizar-se-ão da mediação ou não. 
“A mediação é um procedimento facultativo que requer o acordo livre e expresso das 
pessoas envolvidas, de se engajarem em uma ação (a “mediação”) com a ajuda de um terceiro 
independente e neutro (o “mediador”), especialmente formado nesta arte”.9 
                                                          
 
7VIANNA, Marcio dos Santos. Mediação de conflitos: Um novo paradigma na Administração da Justiça. 
In:Âmbito Jurídico, Rio Grande, XII, n. 71, dez 2009.  
8SIX, Jean François. Dinâmica da mediação. Tradução de Giselle Groeninga de Almeida, Águida Arruda Barbosa 
e Eliana Riberti Nazareth. Belo Horizonte: Del Rey, 2001.  
9Código de Mediação Francês, artigo 1° apud MORAES, Tiago França. A mediação, a conciliação e a 
arbitragem como formas alternativas de resolução de conflitos. Jus Navigandi, Teresina,ano 17, n. 





Para o Código Nacional de Mediação Francês, nem ele e nem o mediador podem 
obrigar nenhum dos lados a aceitar os acordos estabelecidos, assim as partes estão livres para 
escolher o que pretendem fazer sobre o assunto. 
 
2.2 Na Argentina 
 Já na Argentina o Decreto 1.480/92 criou o Programa Nacional de Mediação e o Decreto 
91/98 declarou que a mediação deve acontecer antes da análise do juiz, a não ser que as partes 
já tenham declarado que não querem entrar em acordo. Amaral explica de uma maneira fácil de 
compreender como é feita a mediação na Argentina: 
 
A Lei nº 24.573, de 25 de outubro de 1995, instituiu a mediação e a conciliação na 
Argentina, regulamentada pelo Decreto nº 1.021, de 28 de dezembro de 1995, o qual 
foi modificado pelo Decreto 477/96 e, posteriormente, substituídos pelo Decreto 
91/98. Foi criada a mediação prévia e obrigatória em todo juízo. As partes estarão 
isentas dessa obrigatoriedade se comprovarem que tentaram a mediação antes do 
ajuizamento da ação, efetuada por mediadores registrados no Ministério da Justiça (§ 
1º e 2º do art. 1º). Contudo, o procedimento obrigatório da mediação não será aplicado 
em algumas causas, tais como: penais, ações de separação e divórcio, nulidade de 
matrimônio, filiação, e pátrio poder, salvo nas questões patrimoniais delas derivadas, 
etc. (art. 2º). Nos artigos 4º a 14 da Lei nº 24.573/95 está prescrito o procedimento da 
mediação. O reclamante deverá formalizar sua pretensão ante a mesa geral de 
expedientes, especificando-a em um formulário. Em seguida, procede-se ao sorteio do 
mediador e a designação do juízo que eventualmente decidirá a lide. O mediador, no 
prazo de dez dias, após tomar conhecimento de sua designação, marcará uma data 
para a audiência à qual deverão comparecer as partes. O prazo da mediação será de 
até 60 (sessenta) dias, contados a partir da última notificação do requerido e/ou do 
terceiro, ou de 30 (trinta) dias corridos, nos casos dispostos no art. 3º, sendo que em 
ambas as hipóteses poderá ser prorrogado por acordo das partes. No prazo previsto 
para a mediação, o mediador poderá convocar as partes para todas as audiências que 
se fizerem necessárias. Caso as partes não compareçam às audiências, deverão pagar 
uma multa, cujo valor será equivalente a duas vezes os honorários básicos percebidos 
pelo mediador. As sessões serão confidenciais. O mediador tem ampla liberdade para 
fazer sessões com as partes, podendo realizá-las de forma conjunta ou separada, com 
o cuidado de não favorecer nenhuma delas e observar seu dever de confidencialidade. 
Caso haja acordo, deverá ser lavrado ata na qual constará os termos do acordo, o qual 
deverá ser assinado pelo mediador, pelas partes e pelos advogados intervenientes. 
Ainda que as partes não façam acordo, será lavrada ata, cuja cópia será entregue às 
partes, que ficarão habilitadas para demandar em juízo.10 
 
 Desde 1996 em Buenos Aires a mediação é obrigatória, mas outras províncias no país 
já têm leis sobre mediação. É obrigatória a mediação “nos processos cíveis e criminais, menos 
em ações que envolva o Estado, falências, ações cautelares, inventários, ações de estado, bem 
                                                          
10AMARAL, Márcia Terezinha Gomes. O direito de acesso à justiça e a mediação. 2008. 154f. Dissertação 





como matéria de família (divórcio e separação judicial, anulação de casamento, investigação de 
paternidade)”. Já no caso de processos de execução, a mediação é facultativa.11 
 O mediador na Argentina precisa ter no mínimo três anos de experiência na prática do 
direito e, a sua escolha é feita pelas partes ou através de sorteio entre os mediadores cadastrados. 
O órgão responsável pelo cadastramento dos mediadores é o Ministério da Justiça e existe uma 
Comissão de Seleção e Fiscalização dos mediadores que é formada por profissionais dos 
poderes Legislativo, Judiciário e Executivo. 
Nas palavras do autor Rodrigues Júnior, o que a lei Argentina de Mediação fez foi não 
excluir a resolução de conflitos do Judiciário, ela apenas criou mais um requisito para a 
propositura de uma nova ação. Ademais, em momento algum, a Constituição Argentina define 















                                                          
11SOUZA, Luciane Moessa de. Mediação: breve análise da proposta brasileira e das experiências argentina 
e colombiana na normatização deste método de solução de conflitos. In: Âmbito Jurídico, Rio Grande, IX, n. 
35, dez 2006. 
12RODRIGUES JÚNIOR, Walsir Edson. A prática da mediação e o acesso à justiça. Belo Horizonte: Del Rey, 





3 MÉTODOS ADEQUADOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS 
 Além da mediação, que é o foco deste trabalho, outros métodos adequados de soluções 
de conflitos podem ser empregados de maneira a efetivar uma solução pacífica aos casos e dar 
celeridade aos processos. São elas a negociação, arbitragem e conciliação. 
  
3.1 Negociação 
 A negociação é o primeiro método alternativo de solução de um conflito, pois nele não 
é necessária a intervenção de uma terceira parte, as partes chegam em um acordo “solução” 
apenas com o diálogo, negociam com troca de vantagens, diminuição de perdas, aproveitam 
oportunidades e situações de conforto e, caso a comunicação seja interrompida, pode ser feita 
com a ajuda de um terceiro que as represente. 
 Todas as pessoas, desde o nascimento, negociam em maior ou menor grau, com mais 
ou com menos habilidade13. Segundo Vezzula, “trata-se do diálogo direto entre as partes 
envolvidas num problema, com o intuito de falar sobre ele e procurar uma solução através de 




 A arbitragem é um instituto contemporâneo às relações sociais onde as partes se 
submetem a apreciação e solução de sua lide a um terceiro (árbitro ou árbitros) que na maioria 
das vezes são especialistas no assunto de que se trata, e assim sendo especialistas no assunto e 
podem então apresentar de maneira técnica e legal a melhor solução para cada lide, que deve 
ser acatada pelas partes. 
Alguns autores comentam e conceituam a arbitragem. Garcez define assim: 
A arbitragem como uma técnica que visa solucionar questões de interesse de duas ou 
mais pessoas, físicas ou jurídicas, sobre as quais elas possam dispor livremente em 
termos de transação e renúncia, por decisão de uma ou mais pessoas – o árbitro ou os 
árbitros -, quais têm poderes para assim decidir pelas partes por delegação expressa 
                                                          
13 FISCHER, Roger; URY, William; e PATTON, Bruce. Como chegar ao sim. São Paulo: Imago, 1994, p. 15. 
14VEZZULLA, Juan Carlos. Teoria e Prática e Guia para Utilizadores e Profissionais. Edição Conjunta. 




destes resultantes de convenção privada, sem estar investidos dessas funções pelo 
Estado. 15 
 
Já Carmona explica que: 
É um termo extrajudicial de resolução capaz de dirimir contendas na elaboração do 
contrato, pela cláusula arbitral ou depois do surgimento da questão controvertida, pelo 
compromisso arbitral, ambos dando início ao que se convencionou chamar de juízo 
arbitral, sendo também obrigação das partes a indicação de um ou mais terceiros para 
serem árbitros.16 
  
 Nazo explica que: 
A arbitragem em sentido amplo caracteriza-se todas as vezes que um conflito de 
interesses for solucionado através da decisão de um terceiro que não esteja investido 
das funções de magistrado. É a autonomia de vontade das partes, que podem escolher 
o direito material e processual aplicável à solução da controvérsia, assim como fazer 
decidir o litígio com base nos princípios gerais do direito, nos usos e costumes ou nas 
regras internacionais do comércio.17 
 
Portanto, todos os autores acima citados explicam que a arbitragem é quando as partes 
têm seus problemas solucionados por um terceiro, ou seja, levam o caso ao árbitro, que é 
temporário, mas deve ser tão imparcial quanto o juiz. Isso, evita a morosidade do sistema 
judiciário e aplica a celeridade aos processos e as disputas entre as partes. 
 
3.2.1 História da Arbitragem 
 Existem relatos da arbitragem desde os primórdios da civilização, por exemplo, é 
possível encontrar relatos que evidenciam a arbitragem entre Deuses do Olímpio, na 
antiguidade, cerca de 3.000 anos antes de Cristo e no direito grego a arbitragem é citada tanto 
para solução de controvérsias, entre cidades-estados, como para conflitos no âmbito privado.18 
O Império Romano que proporcionou a base do atual Direito e assim também como o 
da arbitragem é possível observar que esta era dividida em duas partes. A primeira chamada in 
jure em que “a figura do pretor, preparando a ação, primeiro mediante o enquadramento na ação 
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da lei e, depois, acrescentando a elaboração da fórmula” e a segunda chamada in judicio em 
que ela “ocorria diante do judex ou arbiter que era um particular competente para julgar e 
proferir a sentença, era assim um juiz privado”.19 
Durante este período havia uma escassez de leis, privilégios jurídicos, falta de apoio do 
Estado e muita divergência de opiniões entre a igreja e o Estado. 
Segundo Rezek a escolha do árbitro no princípio recaiu sobre os chefes de Estados 
monárquicos, atualmente é bastante comum que as partes prefiram árbitros de primeiro nível, 
porém estão cientes de que o estudo do caso e a redação da sentença ficam, a cargo de pessoas 
nem sempre mais qualificadas, pois são dadas por anônimos conselheiros. Existe também o 
risco de que a sentença seja nebulosa, sem dizer no receio de que o estadista poderá proferir 
teses que, no futuro, pode voltar-se contra seu próprio interesse.20 
E com o decorrer do tempo a arbitragem ganhou mais força e legislações específicas e 
chegou a seu histórico no Brasil. 
 
3.2.2 A Arbitragem no Brasil 
 Na história brasileira, a arbitragem está presente desde a época em que o país ainda era 
colônia de Portugal. Esse meio de resolução de conflitos era muito usado para resolver 
problemas que ocorriam em relação a aluguel de serviços entre os comerciantes e ela foi então 
adotada no Código Comercial. Foi na Constituição Imperial de 1824 no artigo 160 que a 
arbitragem ganhou uma maior atenção sendo citada: “Nas cíveis, e nas penais civilmente 
intentadas, poderão as Partes nomear Juízes Árbitros. Suas Sentenças serão executadas sem 
recurso, se assim o convencionarem as mesmas Partes”. 21 
 Sua utilização era incentivada para solucionar os conflitos de maneira pacífica, mas com 
o decorrer do tempo, na constituição de 1895 ela não foi citada e perdeu assim força na área 
legal. Sem o incentivo, a arbitragem deixou de ser usada por um longo período até 1934 quando 
novamente ela foi introduzida na Carta Magna e passou a ser utilizada novamente. Atualmente 
o Artigo 98, I e II da Constituição Federal de 1988 dita que: 
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Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados criarão: 
I - juizados especiais, providos por juízes togados, ou togados e leigos, competentes 
para a conciliação, o julgamento e a execução de causas cíveis de menor complexidade 
e infrações penais de menor potencial ofensivo, mediante os procedimentos oral e 
sumariíssimo, permitidos, nas hipóteses previstas em lei, a transação e o julgamento 
de recursos por turmas de juízes de primeiro grau; 
II - justiça de paz, remunerada, composta de cidadãos eleitos pelo voto direto, 
universal e secreto, com mandato de quatro anos e competência para, na forma da lei, 
celebrar casamentos, verificar, de ofício ou em face de impugnação apresentada, o 
processo de habilitação e exercer atribuições conciliatórias, sem caráter jurisdicional, 
além de outras previstas na legislação.22 
 
Pela primeira vez, em 1990, o STJ reconheceu a eficácia da cláusula compromissória 
em contrato internacional, dispensando o compromisso arbitral posterior.23  
Em 1996 foi promulgada a Lei da Arbitragem (Lei n° 9.307), com sete capítulos e 44 
artigos, aonde consolida e promove a segurança jurídica necessária para as pessoas resolverem 
seus problemas sem precisar de uma revisão de conflito pelo poder Judiciário. 
É possível, portanto perceber a importância da arbitragem na legislação durante os 
tempos, mas existem vantagens e desvantagens de se utilizar esse método. 
 
3.2.3 Vantagens e Desvantagens da Arbitragem 
Cardoso explica as vantagens da arbitragem pelo ponto de vista do usuário, sendo elas: 
uma maior celeridade na resolução dos problemas – com prazos pequenos comparados aos da 
sentença arbitral e o prazo para a decisão não é fixo; o sigilo – a arbitragem é um processo 
privado e confidencial; custos menores – as partes não precisam gastar com advogados para 
resolver suas divergências e os valores gastos na arbitragem são fixos; simplicidade e 
flexibilidade do processo – são as partes que o definem, sem precisar dos muitos recursos ou 
reapreciações; a escolha das normas aplicáveis – a principal norma da arbitragem é a liberdade 
de escolha das regras que irão ser aplicadas, o que não pode acontecer é a violação dos bons 
costumes e da ordem pública; a linguagem simples – durante a arbitragem a linguagem utilizada 
não precisa ser tão técnica ou cheia de palavras em latim que dificultem a compreensão, pelo 
contrário, ela é caracterizada pela simplicidade para que haja uma facilidade na compreensão 
                                                          
22BRASIL, Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília: Senado, 1988. 
23MORAIS, José Luís Bolzan; SPENGLER, Fabiana Marion. Mediação e Arbitragem: Alternativas à 






do que foi acordado; a possibilidade de selecionar as pessoas com conhecimento técnico do 
assunto que está sendo discutido – citando um caso de discussão de índices de reajuste 
contratual que podem ser discutidos por um economista ou contador e não por um advogado.24 
O magistrado também dá uma lista de desvantagens do procedimento: se uma das partes 
for economicamente mais forte, ela pode tirar vantagem do acordo e a outra parte não ter 
ninguém que possa vir a seu favor como no caso de uma intervenção judicial; quando as pessoas 
se utilizam de instituições arbitrais os custos podem ser bem maiores se comparados aos de 
juizados especiais ou gratuitos; é preciso que as partes analisem todas as questões que irão 
influenciar na decisão final; é possível que não haja a imparcialidade do árbitro, já que foi 
escolhido pela parte; é possível que haja falhas no procedimento ou na sentença e 
posteriormente seja anulado pela justiça; quando uma das partes não quer cumprir a decisão 
tomada é preciso haver uma execução judicial da sentença.25 
 
3.3 Conciliação 
 A conciliação é outra maneira alternativa de se pacificar conflitos, muito similar a 
arbitragem pois, ela também faz uso de uma terceira pessoa (o conciliador), que tenha 
autoridade e que busca a aproximação das partes, a compreensão do caso e dos problemas 
apresentados, auxilia durante as negociações, mostra aonde estão os problemas e aponta as 
vantagens e desvantagens da conciliação e pode dar sugestões, mas não impor a decisão como 
ocorre na arbitragem. 
 É possível definir a conciliação como sendo “[...] a promoção de encontros entre os 
interessados, nos quais um conciliador buscará obter o entendimento e a solução das 
divergências por meio da composição não adversária e, pois, ainda antes de deflagrada a 
ação”.26 
 Ou seja, ela é “[...] um meio de resolução consensual de conflitos [...] que atua como 
um facilitador do acordo, criando um contexto propício para o entendimento mútuo, à 
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aproximação dos interesses e à harmonização das relações. Com finalidade de levar as partes a 
um entendimento, através da identificação de problemas e possíveis soluções”.27 
 O artigo 277, § 1° do CPC explica que conciliador na justiça comum é normalmente o 
juiz que trata do processo, mas ele pode ter ajuda de um conciliador se a situação assim pedir.  
A conciliação vem sendo para o sistema processual a forma preferida para resolver os conflitos, 
pois, ela traz duas vantagens: a celeridade processual, o baixo custo, uma maior eficiência e as 
soluções são mais pacíficas. A vantagem de se utilizar a conciliação é que ao final não existe 
parte injustiçada, já que ambos participam da conciliação e têm o auxílio do juiz ou conciliador 
para encontraras soluções para os conflitos.28 
 
3.3.1 Conciliação no Brasil 
 A conciliação apareceu no ordenamento jurídico do Brasil já na primeira Constituição 
de 1824, que previa expressamente em seu art. 164: “sem se fazer constar que se tem intentado 
o meio de reconciliação, não se começará novo processo algum”. Junto com a obrigatoriedade 
prévia da conciliação, nasce a figura dos juízes de paz (art. 162), que na época exerciam 
preponderantemente funções conciliatórias.29 
 Contudo, com a Proclamação da República, a partir do Decreto 359/1890, a conciliação 
prévia deixou de ser obrigatória, sendo que a Constituição do Brasil de 1891 deixou de fazer 
menção à figura do Juiz de Paz. Com as novas Constituições do Brasil, de 1934 e 1937, a figura 
da Justiça de Paz foi cultivada, porém ressalvada sempre a competência da Justiça togada. 
 Com o golpe militar de 1964, cujo regime instaurado foi o autoritarismo e a 
centralização do poder, pela Constituição promulgada em 1967, estabeleceu-se em seu artigo 
136, § 1º, alínea “c”, que os Estados poderiam criar a Justiça de Paz temporária, mediante lei 
de iniciativa dos Tribunais de Justiça, com competência para “habilitação e celebração de 
casamentos e outros atos previstos em lei”30. Assim, num movimento de desprestígio da Justiça 
de Paz que começou no período republicano, consolidou-se sua competência de órgão apenas 
para celebração de casamentos. 
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 Já na década de 1980, a luta pela redemocratização ganhou força. Foi criado o Juizado 
de Pequenas Causas, marco recente de uma mudança de mentalidade no direito processual, que 
passou a focar em seus objetivos de paz social e ampliação do acesso à justiça, o que trouxe 
novamente a conciliação como forma de solucionar os conflitos (Lei n. 7.244/1984). No plano 
constitucional, após as eleições diretas para uma Assembleia Constituinte, em outubro de 1988 
foi promulgada a atual Constituição do Brasil. Em sua promulgação, o presidente da 
constituinte, Ulysses Guimarães, a chamou de Constituição Cidadã, em razão de seus objetivos 
e da participação popular envolvida. Destaca-se que a atual Constituição da República reaviva 
a importância das soluções pacíficas de conflitos e restaura a importância das Justiças de Paz, 
conforme preveem os artigos 4º e 98, da CR. Em seu preâmbulo encontramos a seguinte 
exposição: 
"Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício 
dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o 
desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, 




 Empós a década de 1990, a conciliação entra novamente na pauta de discussão dos 
juristas e legisladores. Reformas processuais instauram a audiência de conciliação e criam o 
dever para que os juízes tentem a qualquer tempo conciliar as partes. Em 1995, a Lei 9.099 
concretiza o objetivo constitucional da criação dos Juizados Especiais cíveis e criminais, 
destinados à conciliação das causas cíveis de menor valor econômico e criminais de menor 
potencial ofensivo e explica que “o processo orientar-se-á pelos critérios da oralidade, 
simplicidade, informalidade, buscando sempre que possível à conciliação ou a transação”32, 
além de ser tratada no Código Civil que dita no artigo 840 que “é lícito aos interessados 
prevenirem ou terminarem litigio mediante concessões mútuas”.33 
 Prevista pelo Código Processual Civil, nos seguintes artigos: 
a)  125 – que no inciso IV afirma que “compete ao juiz tentar, a qualquer tempo, 
conciliar as partes”; 
b) 277 – diz que “o juiz designará a audiência de conciliação a ser realizada no prazo 
de trinta dias”; 
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c) 331 – afirma que “se não se verificar qualquer das hipóteses previstas nas seções 
precedentes a causa versar sobre direitos disponíveis, o juiz designará audiência de 
conciliação”; 
d) 448 – explica que “antes de iniciar a instrução, o juiz tentará conciliar as partes”; 
e) 449 – afirma que “o termo de conciliação, assinado pelas partes e homologado pelo 
juiz, terá valor de sentença”.34 
Sampaio Júnior destaca ainda que “os Juízes precisam desprender-se da concepção de 
que sua tarefa precípua é decidir e que a tentativa de conciliação, prevista nos procedimentos, 
é somente uma formalidade”.35 Então é possível compreender que é também dever do juiz 
participar e incentivar a conciliação para que haja mudanças na sociedade, tornando-a mais 
justa, mais célere e consequentemente mais pacífica. 
O Brasil tem em seus princípios fundamentais o cidadão e a pessoa humana, sendo 
assim, é importante tratar a conciliação como uma forma basilar de resolver os litígios, deste 
modo se constrói uma sociedade com mais concordância, mais decência e um maior altruísmo. 
 
3.4 Mediação 
A mediação também é um método alternativo de solução de conflitos, pelo qual uma 
terceira pessoa, imparcial e treinada, instrui os usuários a despertarem seus recursos pessoais 
para que se consiga modificar o conflito, assim se cria novas oportunidades de construção de 
outras alternativas, para o enfrentamento ou a prevenção de novos conflitos. O mediador não 
tem o poder de decidir pelos mediados, já que a essência dessa dinâmica é permitir que as partes 
litigantes resgatem a responsabilidade por suas próprias escolhas. 
Com origem no latim, mediatione, traz diversas interpretações. O dicionário Aurélio 
define mediação como: 
"Interferência destinada a provocar um acordo, uma arbitragem: ofereceu a sua 
mediação para resolver o litígio. / Procedimento do Direito Internacional público ou 
do Direito Trabalhista, que propõe uma solução às artes em litígio, sem contudo a 
impor, como acontece nos processos de arbitragem. / Filosofia. Processo pelo qual o 
pensamento tirar uma conclusão, dados os elementos fornecidos pelos sentidos".36 
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 Já Sales conceitua a mediação como um procedimento consensual no qual uma terceira 
parte imparcial, escolhida ou aceita pelos litigantes, intermedia, encoraja e utiliza técnicas para 
a resolução da divergência. Os litigantes são os responsáveis pela decisão que melhor os 
satisfaças. A mediação é um mecanismo de pacificação de conflitos que, motivada pelo diálogo, 
encontra alternativas ponderadas, eficazes e satisfatórias. O mediador é quem auxilia a 
construção desse diálogo. 37 
 Vezzulla também explica que: 
"[...] mediação é a técnica privada de solução de conflitos que vem demonstrando, no 
mundo, sua grande eficiência nos conflitos interpessoais, pois com ela, são as próprias 
partes que acham as soluções. O mediador somente as ajuda a procurá-las, 
introduzindo, com suas técnicas, os critérios e os raciocínios que lhes permitirão um 
entendimento melhor".38 
 
 Portanto, mediar é interceder, auxiliar na hora de se resolver os conflitos, buscar as 
melhores soluções e apresentar para as partes de maneira clara e criativa de forma que todos 
ganhem ao final e o relacionamento que existe seja preservado. 
A mediação está diretamente ligada à valorização dos laços de relacionamento e busca 
incentivar, com a ajuda de uma terceira pessoa, a solução do conflito para ao final extrair os 
verdadeiros interesses que ocasionaram a lide. 
 É possível afirmar que com a mediação as partes envolvidas no conflito têm mais 
qualidade na solução do mesmo, pois, a solução é feita através de um consenso e não é feita 
pela imposição de uma terceira pessoa. É através desse processo que as partes podem ter uma 
maior possibilidade para apresentar seus problemas e as suas necessidades e isso aumenta a 
resolução de conflitos para todos os usuários. 
No Brasil o Conselho Nacional das Instituições de Mediação e Arbitragem (CONIMA) 
regulamenta que a mediação precisa ser voluntária e as partes precisam ter a total autonomia 
para as decisões. Uma definição de mediação dada pelo CONIMA é que: “A mediação é um 
processo não-adversária e voluntário de resolução de controvérsias por intermédio do qual duas 
ou mais pessoas, físicas ou jurídicas, buscam obter uma solução consensual que possibilite 
preservar o relacionamento entre elas”.39 
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 O Conselho ainda explica que o fato da mediação ser voluntaria não é somente referente 
às partes estarem pré-dispostas a utilizá-la, mas que ela garante e dá legitimidade de poder aos 
envolvidos, para que eles administrem e escolham os procedimentos que melhor couber à 
situação e tomem as melhores decisões para a solução do conflito. 
 Existem algumas diferenças entre a mediação e conciliação, os dois utilizam uma 
terceira pessoa, para chegar à solução do conflito, porém a conciliação busca veementemente o 
acordo entre as partes, já a mediação visa trabalhar o conflito e o surgimento do acordo é mera 
consequência. 
 É possível, portanto, compreender que a mediação busca solucionar os problemas de 
uma forma que todas as partes sejam beneficiadas, respeitando as características importantes 
de sua personalidade como cultura, grau de escolaridade, traços de personalidade, entre outras. 
 Neste caso, a solução que é ocasionada pela mediação é chamada de consensual e quer 
dizer que só acontecerá se todas as partes envolvidas estiverem de pleno acordo. É importante 
que o mediador faça com que a mediação entre as partes seja justa, facilite o diálogo e mantenha 
a imparcialidade durante todo o processo. 
 Quando os dois lados concordarem com as soluções dos problemas, um acordo será 
redigido e então homologado pelo juiz. Se ainda assim alguma das partes se sentir prejudicada, 
o juiz poderá intervir até para anular o acordo devido à má fé de uma das partes. 
 É, portanto com a utilização do bom senso que a mediação busca aproximar os 
envolvidos no litígio com o intuito de conseguir não somente solucionar o problema, mas 
manter ou restaurar a relação de cordialidade que havia entre as partes. A mediação visando 
auxiliar no diálogo e na solução também é um meio de prevenção de conflitos futuros, pois as 
partes se sentem mais tranquilas e confiantes para conversar e resolver qualquer problema que 
surja futuramente.  
 
3.4.1 Finalidades da mediação 
 É possível citar várias finalidades para a utilização da mediação, tais como: o 
reestabelecimento da comunicação - debatendo quais são os reais motivos da lide para que com 
a ajuda do mediador as partes possam ver o que é verdadeiramente saliente e o que se trata de 
mera “pirraça”, deste modo as partes ao reestabelecer a comunicação de forma civilizada podem 




comportamentos; a preservação do bom relacionamento interpessoais – o mediador 
diferentemente do conciliador não deve buscar unicamente a solução do conflito, mas sim que 
seja mantido o relacionamento cordial entre as partes ou o que é mais comum o 
reestabelecimento do relacionamento que foi despedaçado pelo conflito mal resolvido, e que 
certamente nem sempre com a prolação de uma sentença vem o final do conflito; prevenção de 
novos conflitos – com o reestabelecimento do dialogo cordial entre as partes é possível prevenir 
que as futuras disputas ocorram através de uma boa comunicação entre as partes, pois com o 
volta da boa relação as partes podem amigavelmente trabalharem nos conflitos e chegarem em 
uma solução sem necessitarem de um mediador ou até mesmo da intervenção do judiciário; e 
por fim o que se realmente busca com o  a utilização da mediação que é a pacificação social, 
através do processo de mediação o mediador trabalha para que as pessoas se sintam menos 
angustiadas, pois tem a possibilidade de discutir sobre o que é  realmente para a solução do 
conflito o que não ocorre de fato na esfera judicial, porque este normalmente faz com que as 
pessoas envolvidas estejam cada vez mais afastadas da pacificação, fazendo com que apenas 
uma das partes saia ganhadora e outra perdedora e isso acaba com a possibilidade de pacificação 
entre as partes.40 
 
3.5 Características da mediação 
 Ao observar a mediação como modalidade de solução alternativa de conflitos pode ser 
notadas certas características que não se parecem nos outros métodos acima apresentados como 
a arbitragem, conciliação e a negociação, entre eles é possível destacar: a privacidade na 
mediação, onde apenas as partes têm acesso ao processo que só se tornara público caso elas 
autorizem, vale ressaltar que o art.406 do Código de Processo Civil proporciona proteção 
legislativa para que o mediador não tenha de prestar testemunho em juízo sobre o que foi 
debatido na mediação41; economia e celeridade para as partes e órgãos do Judiciário, o processo 
de mediação é mais rápido do que os procedimentos no Judiciário. Atualmente a mediação é 
oferecida por muitos órgãos públicos de forma gratuita, tornando assim muito mais vantajoso 
para a população que pode contar com o trabalho de mediadores bem formados e ainda por 
cima terem seus litígios resolvidos de maneira muito mais rápida e sem custo algum ao usuário; 
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reaproximação das partes, com o reestabelecimento do dialogo as partes passam a perceber e 
entender que através da conversa civilizada conseguem solucionar seus problemas e o mais 
importante que é sair satisfeito da mediação e criando uma maior empatia entre as partes; 
autonomia das decisões, o mediador nem o juiz oferecem soluções, o acordo deve ser iniciativa 
das partes; voluntaria, a mediação não é imposta a escolha por este método de solução de 
conflito emerge das partes e elas tem a possibilidade de aceitar ou não o que é discutido. O 
acordo não será firmado se qualquer das partes estiverem insatisfeitas; cumprimento dos 
acordos realizados, após a realizam do acordo, este será homologado pelo juiz responsável e 
terá força de decisão judicial. 
 
3.5.1 Complexidade 
É importante considerar a complexidade da mediação porque ela não deixa de observar 
todos os elementos disponíveis para a solução do problema, seja ele na parte de normas, 
emocional, social, na área ecológica, e na área política ou outras áreas que se façam necessárias. 
É importante considerar a complexidade da mediação porque ela tem, entre os seus significados, 
manter a integridade do processo e para Morin: 
"Complexus significa o que foi tecido junto; de fato há complexidade quando 
elementos diferentes são inseparáveis constitutivos do todo (como o econômico, o 
político, o sociológico, o psicológico, o afetivo, o mitológico) e há um tecido 
interdependente, interativo e inter-retroativo entre o objeto do conhecimento e seu 
contexto, as partes e o todo, o todo e as partes, as partes entre si. Por isso a 
complexidade é a união entre a unidade e a multiplicidade. Os desenvolvimentos 
próprios a nossa era planetária nos confrontam cada vez mais e de maneira cada vez 
mais inelutável com os desafios da complexidade". 42 
 
 Desta forma, se alguma parte do processo é suprimida do todo ou ela se torna 
controversa, fica mais difícil se utilizar da mediação, pois é ela que auxilia a enfrentar a 
complexidade do problema como um todo, sem simplificar ou contrariar em qualquer parte, já 
que assim corre-se o risco de deixar de lado algum detalhe que ficou fora por causa da visão 
parcial do problema. 
 É por isso que muitos autores relatam que trabalhar com a mediação é muito mais 
complexo que trabalhar em outros tipos de soluções de conflitos, pois, o mediador precisa ser 
uma pessoa que tem vários outros tipos de conhecimentos além do Direito. É importante 
                                                          





relacionar algumas das principais aptidões que o mediador precisa ter. A habilidade e a 
transdisciplinaridade são duas delas destacadas a seguir. 
 
3.5.2 Habilidade 
 Uma característica fundamental para a mediação é a habilidade do mediador. Ela é 
importante porque todos os casos são diferentes e apresentam situações distintas e com isso as 
informações apresentadas pelas partes e suas soluções podem ser também diversas. Há muitas 
ocasiões aonde a solução do problema apresentada pela parte é inédita ao mediador e por isso 
ele deve sempre estar preparado para tais situações, a fim de ter uma atuação efetiva, deve 
possuir ou desenvolver certas habilidades. 
 Isso não denota que apenas pessoas específicas possam atuar como mediadores. Pelo 
contrário, o processo de mediação é flexível o suficiente para se compatibilizar com diversos 
tipos de personalidades e maneiras de proceder. Assim, entende-se que apesar de ser mais 
eficiente selecionar pessoas para serem treinadas como mediadores com base em suas 
características pessoais, as habilidades auto compositivas são adquiridas predominantemente 
por intermédio de um adequado curso de técnicas auto compositivas. Vale ressaltar que mesmo 
essas pessoas que naturalmente já possuem perfis de mediadores, obrigatoriamente devem 
participar de programas de treinamento em habilidades e técnicas auto compositivas. 
 Há certas habilidades que um mediador precisa possuir para conduzira mediação – o 
que não equivale a afirmar que existe um mediador "perfeito". Existem, sim, diversas direções 
apontadas que os mediadores podem seguir e um padrão de melhoria contínua ao qual os 
mediadores devem almejar, em um processo duradouro de aperfeiçoamento e atenção a 
indicadores de qualidade que serão examinados mais adiante. Acima de tudo, o mediador deve 
buscar o seu aperfeiçoamento técnico e amadurecimento profissional. Em consonância ao que 
foi indicado anteriormente, destaca-se, dentre as características de um mediador conforme o 
Manual de Mediação Judicial, as habilidades de: 
 Aplicar diferentes técnicas auto compositivas de acordo com a necessidade de cada 
disputa; 
 Escutar a exposição de uma pessoa com atenção, utilizando de determinadas técnicas 
de escuta ativa (ou escuta dinâmica) – a serem examinadas posteriormente; 
  Inspirar respeito e confiança no processo; 




 Estimular as partes a desenvolverem soluções criativas que permitam a 
compatibilização dos interesses aparentemente contrapostos; 
 Examinar os fatos sob uma nova ótica para afastar perspectivas judicantes ou substitui-
las por perspectivas conciliatórias; 
 Motivar todos os envolvidos para que prospectivamente resolvam as questões sem 
atribuição de culpa; 
 Estimular o desenvolvimento de condições que permitam a reformulação das questões 
diante de eventuais impasses; 
 Abordar com imparcialidade, além das questões juridicamente tuteladas, todas e 
quaisquer questões que estejam influenciando a relação (social) das partes.43 
É através desse processo que novas ideias surgem e novos possíveis métodos de solução 
dos conflitos passa a ser apresentados. Isso além de desenvolver o costume do raciocínio no 
indivíduo ainda faz com que ele passe a ter mais consciência e uma maior visão de como abordar 
outras situações que futuramente possam acontecer. 
 Para o mediador, esse processo é de extrema importância porque para solucionar o 
problema é preciso que ele organize os pensamentos e os coloque de maneira lógica para 
facilitar a compreensão da situação. Muitas vezes as ideias surgem, mas o tópico discutido no 
momento não está relacionado com aquele conceito, então é função do mediador classificar e 
organizar essas ideias e aproveitá-las conforme a situação surge. 
 O mediador, deve estar atento a todas as emoções que ocorrem durante o processo. É 
preciso observar a situação e conseguir tratá-la com a devida empatia necessária para que possa 
se alcançar os melhores resultados. Comparando com a conciliação, o conciliador vê o conflito 
de maneira externa, sem se preocupar com as partes, pois observa o problema de fora. 
 Não que o mediador se envolva no conflito como se fizesse parte dele, mas ele precisa 
observar todos os aspectos do conflito, em todos os seus pontos sutis para que com isso uma 
visão geral e imparcial do problema seja feita em seus menores detalhes. Isso acaba exigindo 
bastante do profissional porque observar sem ser influenciado pelas situações e pelas emoções 
requer treinamento e conhecimento. 
 Amaral cita o seguinte: 
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"Assim, ao mediador caberá a intervenção como facilitador do diálogo, orientador das 
melhores alternativas e mantenedor da regularidade do processo, jamais manifestando 
[menos ainda impondo] sua opinião pessoal. Após chegarem a um entendimento sobre 
as questões conflituosas, os mediandos terão produzido a decisão do conflito, a qual 
será redigida na forma de acordo, que poderá ser homologado pelo juiz. Ainda, o 
acordo final poderá ser refeito mesmo depois do término do procedimento [caso 
algum dos envolvidos se sinta prejudicado], ou o Judiciário poderá intervir a pedido 
de qualquer dos interessados, inclusive anulando eventual decisão resultante de má-
fé".44 
 
 É possível afirmar que a habilidade é fundamental para mediação, pois sem ela o tempo 
para a resolução dos problemas se torna muito difícil e em muitos casos não se consegue 
alcançar os verdadeiros objetivos da mediação porque não basta resolver o conflito, é preciso 




 Outra característica importante que a mediação traz é o fato de que para que ela seja 
bem sucedida mais disciplinas além do direito são necessárias. Conhecer vários assuntos é 
obrigatório para quem fará a mediação porque como os problemas são diversos, por isso é 
preciso diversificar o conhecimento e uni-los com o propósito de solucionar o que for requerido. 
 Assim, é importante envolver profissionais de diversas áreas, como advogados, 
psicólogos, assistentes sociais, entre outros, que atuam com a finalidade de auxiliar os 
envolvidos para que possam construir uma nova alternativa para seus conflitos e, também 
conduzir a sua atenção para o futuro, a fim de construir um novo relacionamento após a 
mediação. 
 Em 1994 foi criado o Manifesto da Transdisciplinaridade e Buitoni destaca alguns 
artigos que demonstram a importância que a transdisciplinaridade tem atualmente: 
 
Artigo 1 - Toda tentativa de reduzir o ser humano a uma definição e de dissolvê-lo em 
estruturas formais é incompatível com a visão transdisciplinar. 
Artigo 5 - A visão transdisciplinar é decididamente aberta na medida em que 
ultrapassa o domínio das ciências exatas por seu diálogo e sua reconciliação, não só 
com as ciências humanas, mas com a filosofia, a arte, a literatura e a poesia. 
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Artigo 8 - Todos ser humano tem direito a uma nacionalidade. Mas enquanto habitante 
da Terra, é um ser transnacional. O reconhecimento pelo direito internacional a essa 
dupla pertença-a uma nação e à Terra constitui um dos objetivos da pesquisa 
transdisciplinar. 
Artigo 11 - A verdadeira educação não privilegia a abstração do conhecimento. Ensina 
a contextualizar, a concretizar e a globalizar. A educação transdisciplinar reavalia o 
papel da intuição, do imaginário, da sensibilidade do corpo na transmissão dos 
conhecimentos.45 
 
 É possível compreender com isso a importância de manter a visão única do ser humano 
na hora de mediar, como já foi comentado anteriormente, além de acrescentar a essas disciplinas 
citadas a psicologia, a administração, a economia, entre outras que estão presentes no dia-a-dia 
das pessoas e que podem dar soluções eficientes aos conflitos existentes. 
 Uma das vantagens da mediação é que seu processo é flexível, uma pessoa nem sempre 
tem todas as respostas para resolver o problema, por isso unir conhecimentos faz com que as 
soluções sejam mais eficientes e agradem a todas as partes envolvidas no litígio. 
 Gleiser explica isso da seguinte maneira: 
 
"Jamais poderemos saber tudo sobre o mundo. Qualquer afirmativa ao contrário 
demonstra apenas arrogância de nossa parte. Portanto, qualquer projeto de unificação 
total da natureza mesmo ao nível da física fundamental está fadado ao fracasso. A 
unificação final, ou a Teoria Final, mesmo restrita à física, é impossível. A crença de 
que o pensamento humano, limitado como é, pode vislumbrar a verdade final, vem de 
uma longa tradição religiosa que nutre nossos sonhos de sermos mais do que humanos, 
de sermos oniscientes como deuses de podermos transcender a nossa limitação 
espaço-temporal".46 
  
 Desta forma, a interdisciplinaridade na mediação ajuda o mediado a tratar a situação 
com uma visão compreensiva e buscar levar às partes a entender que elas não são adversárias e 
não precisam lutar entre si para resolver o problema, é possível solucioná-lo com diálogo e que 
essa prática de ponderar e se comunicar deve se tornar frequente, a fim de evitar futuros 
problemas. 
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3.6 O mediador 
 É uma figura de suma importância para o bom andamento do processo de mediação e a 
realização de um futuro acordo, ele exercer a função de munus público de auxiliar as partes a 
compor a disputa. Devendo agir com imparcialidade e ressaltar as partes que ele não tomará 
partido nenhum em detrimento da outra, pois ele não está ali no papel de juiz, mas com o intuito 
de auxiliá-las a melhor entender suas perspectivas, interesses e necessidades e segundo Six, o 
mediador pode ser qualquer pessoa que, porventura, as partes – órgão estatal ou privado –  
venham a indicar.47 
 Para Braga o mediador necessita ter mais alguns pré requisitos:  
 
"Toda e qualquer pessoa capaz, entenda-se a capacidade civil, que possua conduta 
ilibada e formação técnica ou experiência prática adequada à natureza do conflito. 
Consagra-se assim a exigência de formação para o mediador podendo ser substituída 
por conhecimentos específicos relativos a experiência prática adquirida na área de 
natureza do conflito".48 
 
 O mediador é na verdade um facilitador da comunicação entre os mediados, uma vez 
que ele passa a trabalhar em conjunto no sentido de auxiliá-los na busca incessante de seus reais 
interesses em razão de um trabalho cooperativo, que deverá ser comum entre todos os 
envolvidos. 
 Portanto, o mediador não deve atuar como um juiz, pois ele não impõe decisões sobre 
os assuntos em discussão e não tem competência para fazer isso. Ele não pode tomar parte 
durante o processo de mediação, demonstrando partido por qualquer lado ou com interesse no 
resultado. O que ele pode fazer é usar de sua habilidade e técnica para que os mediados possam 
resolver o conflito de maneira pacífica e manter o relacionamento depois do incidente. 
 No Brasil ainda não cabe somente a um órgão decidir quais as principais características 
e habilidades de um mediador, mas, a Ordem dos Advogados do Brasil, juntamente com os 
Tribunais de Justiça Estaduais, as Defensorias Públicas Estaduais e as instituições 
especializadas em mediação podem formar profissionais especializados que precisam ser 
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registrados, e devem fazer cursos regulamentado pelo Conselho Nacional de Justiça para 
exercer a profissão. 
 Como foi mencionado anteriormente, é preciso que o mediador tenha conhecimento de 
diversas áreas para poder compreender melhor o conflito, ele deve estudar todas as informações 
pertinentes ao caso, e buscar de maneira imparcial aplicar seu conhecimento melhorando a 
comunicação das partes. 
 Os profissionais que atuam na área de mediação são avaliados e equiparados ao 
funcionalismo público, ou seja, ele está sujeito ao CPC e se agirem de má fé podem ser cortados 
da lista de registro dos mediadores da comarca em que atua. 
 
3.7 Fases da mediação 
Na doutrina processual civil são feitas distinções entre processo e procedimento, na 
mediação não é diferente, o processo tem como objetivo a solução de um conflito que se dá 
através da prática de determinados atos que são denominados de procedimento. 
O processo de mediação é formado por diversos procedimentos que consiste nas fases 
que o mediador segue para obter a solução do conflito entre partes, no manual de mediação 
judicial elaborado pelo CNJ é possível encontrar de forma exemplificada os procedimentos 
adotados na mediação, inicialmente sendo eles: a reunião de informações, isto ocorre após a 
exposição feita pelas partes; identificar as questões, interesses e sentimentos; Esclarecer as 
controvérsias e os interesses, esta etapa o mediador se utiliza de algumas técnicas como a 
inversão de papeis; Resolução de questões, nesta fase, o mediador dirigira as partes a analisarem 
possíveis soluções e por fim caso a mediação tenha restado frutífera será registrado a solução 
encontrada em forma de acordo escrito se as partes assim o quiserem.49 
Os autores Haynes e Marodin citam nove procedimentos para o processo da mediação, são 
eles: 
a) Identificando o problema – é preciso que as partes tenham total compreensão de que 
existe um problema e que eles precisa solucioná-lo; 
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b) Escolhendo o método – são os próprios envolvidos que precisa escolher qual o melhor 
método para a solução do conflito; 
c) Selecionando o mediador – é preciso escolher o mediador que mais tenha experiência 
com o caso relacionado; 
d) Reunindo os dados (buscando informações) – nessa parte o mediador vai estudar o caso, 
obter as informações necessárias sobre o problema, observar o comportamento das 
partes e tudo o que for pertinente ao caso; 
e) Definindo o problema – quando o mediador tem todas as informações que precisa, ele 
começa então a auxiliar os envolvidos a perceberem e reconhecerem o problema, sem 
dar preferência a nenhuma delas; 
f) Desenvolvendo opções – depois que as partes estão cientes do problema é quando o 
mediador conduz as partes a buscarem soluções para ele. É fundamental nesse ponto 
eliminar qualquer visão centralizada da solução, qualquer visão que possa beneficiar 
apenas um lado não é uma solução satisfatória do problema. Se as partes não 
conseguirem apontar uma solução adequada, é função do mediador sugerir alternativas 
para que o conflito seja solucionado; 
g) Redefinir posições – cada parte tinha um posicionamento no início da mediação. O 
mediador precisa trabalhar com os envolvidos para que eles consigam mudar seu 
conceito sobre o problema se posicionando de maneira que seja possível perceber quais 
são os seus reais interesses para solucionar o problema; 
h) Barganhando – durante a barganha, quando as partes já aceitaram a melhor solução para 
o problema, elas negociam os termos do acordo que será firmado; 
i) Redigindo o acordo – o mediador então redige o termo do acordo, de maneira clara para 
as partes detalhando o que foi acordado e o acordo conterá todos os processos realizados 
durante a mediação, como chegaram a conclusão do problema, quais as opções de 
solução disponíveis e porque escolheram aquela solução. Cada participante então fica 
com uma cópia do acordo.50 
 
Deste modo pode ser observado que para realização do processo de mediação, não é 
necessário seguir um procedimento específico “engessado”, porém todo processo de mediação 
                                                          




deve ser utilizado fases indispensáveis, como a reunião de informações, identificação do 
problema que causou o conflito, utilização de técnicas para mostrar o caminho da solução para 
os mediados e por fim em caso as partes seguem em uma solução o mediador deve redigir o 
acordo e as partes tem de assinar.  
 
3.8 Mediação Judicial 
 É possível também que a mediação seja feita de forma judicial, ou seja, durante o 
processo e o mediador é indicado pelo Juiz. Para esse processo apesar de indicado, é preciso 
que as partes aceitem esse mediador ou que elas estejam dispostas a participar da mediação, já 
que o direito de escolha está orientado pelo princípio da autonomia da vontade. 
 Um problema que acontece quando existe a mediação judicial é a publicidade. Os 
processos judiciais são abertos, mas a mediação em si é um processo sigiloso. A melhor solução 
encontrada é que quando a mediação é aceita, haja discrição durante as discussões, levando as 
partes a uma sala propícia, pois se houver outras pessoas que não as envolvidas no caso, poderá 
haver influência externa e o acordo pode não ser realizado. 
 O Projeto de Lei nº 4.827/98, explica: 
 
Art. 3º - A mediação é judicial ou extrajudicial, podendo versar sobre todo o conflito 
ou parte dele. 
Art. 4º - Em qualquer tempo ou grau de jurisdição, pode o juiz buscar convencer as 
partes da conveniência de se submeterem a mediação extrajudicial, ou, com a 
concordância delas, designar mediador, suspendendo o processo pelo prazo de até 3 
(três) meses, prorrogável por igual período. 
Parágrafo único. O mediador judicial está sujeito a compromisso, mas pode escusar-
se ou ser recusado por qualquer das partes, em cinco dias da designação. Aplicam-se-
lhe, no que caibam, as normas que regulam a responsabilidade e a remuneração dos 
peritos. 
Art. 5º - Omissis 
Art. 6º - Antes de instaurar o processo, o interessado pode requerer ao juiz que, sem 
antecipar-lhe os termos dos conflitos e de sua pretensão eventual, mande intimar a 
parte contrária para comparecer à audiência de tentativa de conciliação ou mediação. 
A distribuição do requerimento não previne o juízo, mas interrompe a prescrição e 
impede a decadência.51 
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 É possível, portanto compreender que o juiz pode tentar convencer as partes de que 
utilizar a mediação é a melhor alternativa, mas há pouca chance de que isso ocorra, pois durante 
o trâmite processual existem desgastes entre as partes e elas deixem de se relacionar. 
 
3.9 Mediação Pré-processual  
 A mediação pré-processual é aquela que acontece na informalidade, antes do processo 
ter sua instauração. Isso ocorre por iniciativa dos interessados e eles buscam o auxílio do 
mediador ou do juiz para a solução do conflito. Essa atitude faz com que não seja iniciado o 
processo. É vantajoso para as partes requererem esse tipo de mediação devido a uma solução 
mais eficiente, evitando que o caso entre no judicial e sua solução pacifica se torne quase que 
impossível, uma vez que a parte que buscou o judiciário não visa uma solução amigável e sim 
que sua lide seja decidida através de uma sentença que é dada por meio de uma terceira pessoa 
"juiz" e na qual todos terão de acatar, sem dizer que seu tramite será muito mais demorado. 
 O CONIMA vem defendendo a mediação pré-processual a algum tempo, sugerindo que 
o poder público pague as despesas do profissional mediador para as pessoas com pouca renda, 
já para aqueles com maiores condições, é possível se utilizar da mediação privada. 
E segundo o artigo 8 da resolução CNJ n 125/2010 estabelece os Centros Judiciários de 
Solução de Conflitos e Cidadania (“Centros”) são unidades do Poder Judiciário onde sua 
principal finalidade é a realização das sessões e audiências de conciliação e mediação a cargo 
de conciliadores e mediadores, em determinados territórios definidos pela organização 
judiciária do Estado, também são realizados atendimentos e orientações sobre duvidas e 
problemas jurídicos. 
O parâmetro utilizado para criação dos “CEJUSC”, foi o gerenciamento do processo e 
os Setores de Conciliação e Mediação do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e o Fórum 
de Múltiplas Portas ou Tribunal Multiportas (Multidoor Court house) do Direito norte-
americano. 
 
3.10 Princípios que regem a boa conduta de um mediador 
 É importante também citar alguns princípios que devem reger a boa conduta do 




de Ética de Conciliadores e Mediadores Judiciais. O CONIMA trata de cinco aspectos mais 
abrangentes que devem ser fundamentais para todo o bom mediador. 
a) Imparcialidade – é preciso que o mediador seja imparcial, como citado diversas vezes 
anteriormente, ele precisa tratar os envolvidos igualmente, sem privilégio. 
"Imparcialidade: condição fundamental ao Mediador; não pode existir qualquer 
conflito de interesses ou relacionamento capaz de afetar sua imparcialidade; deve 
procurar compreender a realidade dos mediados, sem que nenhum preconceito ou 
valores pessoais venham a interferir no seu trabalho". 52 
 
b) Credibilidade – ser coerente, seguro e franco cativa os envolvidos no processo de 
mediação, é fundamental que o mediador saiba se expressar pois é ele quem dirigirá o 
processo; 
c) Competência– é importante que o profissional seja capaz de mediar a situação. Ele 
precisa além de se sentir qualificado, ser qualificado para resolver as situações 
pertinentes ao conflito; 
d) Confiabilidade – a mediação é um processo sigiloso e portanto o mediador nunca poderá 
comentar com outros sobre o processo ou por quem participa dele, a não ser que o 
discutido esteja colocando em risco a ordem pública; 
e) Diligência – não é aceitável que o mediador concorde como soluções ilegais para 
resolver os problemas, isso acaba por anular a mediação. É preciso estar atento para que 
o processo de mediação não seja resolvido de maneira ilegal ou que vá contra a moral e 
os bons costumes; 
 
 Com isso foi possível observar a importância da mediação, suas características, quem é 
o mediador e como ele deve proceder. A seguir será exposto como funciona a mediação no 
Brasil e quais são suas fases, além da importância da mediação para a sociedade. 
 
3.11 Mediação no Brasil 
 No Brasil, a mediação cada vez mais conquista território, pois vem sendo utilizada tanto 
no setor público quanto no setor privado. E em todos os lugares a mediação busca a mesma 
                                                          




coisa: reduzir a quantidade de processos no Judiciário, auxiliar da melhor maneira a solução 
dos conflitos, fortalecer a cidadania e, principalmente, pacificar os cidadãos. 
 Mas não há em todas as esferas judiciais uma regulamentação para a mediação, apenas 
na área trabalhista há uma legislação que trata diretamente do assunto e que dá padrões para a 
mediação. Mesmo assim ela é muito usada de maneira extrajudicial para a solução dos conflitos. 
Existe, entretanto já tramitando no congresso leis para a mediação. 
 
"Desde 1998, tramita no Congresso Nacional brasileiro um Projeto de Lei da ex-
deputada federal Zulaiê Cobra Ribeiro, sob o nº 4.827/98, alterado pela versão 
consensuada em 2003 e pouco depois alterado pelo voto do Relator atual do Projeto, 
senador Pedro Simon, que institucionaliza e disciplina a mediação como forma de se 
prevenir e solucionar litígios de forma amigável e positiva para as partes. O referido 
projeto propõe duas formas de mediação: a mediação prévia (pré-processual) e 
incidental (depois de iniciado o processo), ambas de cunho facultativo, podendo ser 
realizadas por mediadores judiciais (advogados com três anos de experiência jurídica) 
ou extrajudiciais (profissionais de outras áreas que atuam com mediação)".53 
  
 No Rio de Janeiro desde 1996 existe a atuação do Balcão de Direitos, realizado pela 
organização Viva Rio, uma Organização Não Governamental que tem um programa que se 
utiliza da mediação para tratar dos problemas das comunidades carentes e promover “a cultura 
de paz e o desenvolvimento social”54. 
 Esse programa busca dar as comunidades uma forma de solução de conflitos através do 
exercício da cidadania e dando oportunidade de participação nos processos a membros da 
própria comunidade. Problemas como “conciliações matrimoniais, direito trabalhista, direito 
do consumidor, conflito entre vizinhos e até os marcados por diferença religiosa” já foram 
resolvidos ali.55 
 O programa fez tanto sucesso que o Governo Federal o adotou como política pública e 
já o levou para diversos Estados.  
 
 
3.12 O projeto do novo código de processo civil 
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Este trabalho não pode deixar de mencionar a redação do novo Código de Processo Civil 
que trouxe um Capitulo exclusivo para tratar da audiência de conciliação ou medição, que deve 
ser realizada antes da prática de qualquer outro ato. 
 Conforme consta no art. 323 do projeto do novo código de processo civil, passou a ser 
obrigatório a realização da audiência de conciliação ou mediação e no parágrafo sexto do 
mesmo artigo supra citado, o não comparecimento do autor ou do réu na audiência é 
considerado ato atentatório à dignidade da justiça e será sancionado com multa de até dois por 
cento do valor da causa. 56     
 
Art. 323 - Se a petição inicial preencher os requisitos essenciais e não for o caso de 
improcedência liminar do pedido, o juiz designará audiência de conciliação com 
antecedência mínima de trinta dias, devendo ser citado o réu com pelo menos vinte 
dias de antecedência. 
§ 1º - O conciliador ou mediador, onde houver, atuará necessariamente na audiência 
de conciliação, observando o disposto neste Código, bem como as disposições da lei 
de organização judiciária. 
§ 2º - Poderá haver mais de uma sessão destinada à mediação e à conciliação, não 
excedentes a sessenta dias da primeira, desde que necessárias à composição das partes. 
§ 3º - As pautas de audiências de conciliação, que respeitarão o intervalo mínimo de 
vinte minutos entre uma e outra, serão organizadas separadamente das de instrução e 
julgamento e com prioridade em relação a estas. 
§ 4º - A intimação do autor para a audiência será feita na pessoa de seu advogado. 
§ 5º - A audiência não será realizada: 
I - se ambas as partes manifestarem, expressamente, desinteresse na composição 
consensual; 
II - no processo em que não se admita a auto composição 
§ 6º - O autor tem de indicar, na petição inicial, o seu desinteresse na auto composição; 
o réu, por petição, apresentada com dez dias de antecedência, contados da data da 
audiência. 
§ 7º - Havendo litisconsórcio, o desinteresse na realização da audiência tem de ser 
manifestado por todos os litisconsortes. 
§ 8º - Não tendo sido designada a audiência de conciliação, o réu será citado para 
apresentar resposta, no prazo de quinze dias. 
§ 9º - A audiência de conciliação pode realizar-se por meios eletrônicos. 
§ 10. - O não comparecimento injustificado do autor ou do réu à audiência de 
conciliação é considerado ato atentatório à dignidade da justiça e será sancionado com 
                                                          






multa de até dois por cento da vantagem econômica pretendida ou do valor da causa, 
revertida em favor da União ou do Estado. 




§ 12. - A parte poderá constituir representante, devidamente credenciado, com poder 
para transigir. 
§ 13. - Obtida a transação, será ela reduzida a termo e homologada por sentença. 57 
 
Vale salientar que não foi colocada como obrigatória a realização de audiência de 
mediação e conciliação antes de se iniciar uma demanda via judiciário, por receio de eventuais 
demandas de inconstitucionalidade pelo fato de "dificultar" o acesso à justiça. 
Assim caso uma lei infraconstitucional venha a constituir, no Brasil, a mediação pré-
processual obrigatória, muito possivelmente, será afirmada inconstitucional pelo STF. Em 
alguns casos, a mediação poderá não se realizar porque as partes não estão psicologicamente 
preparadas para utilizar este meio alternativo de solução dos conflitos. Nesta hipótese, o juiz 
não poderá se recusar a julgar a lide a ele submetida, declarando que o processo judicial é meio 
impróprio à solução daquele tipo de controvérsia. Tal atitude do magistrado violaria o princípio 
constitucional da inafastabilidade da jurisdição (art. 5º, XXXV, CF/1988) 58, além de constituir 
ofensa ao princípio do non liquet, inscrito no art. 121 do PLC nº 8.046/2010, in verbis: "O juiz 
não se exime de decidir alegando lacuna ou obscuridade do ordenamento jurídico".59 
Porém é sabido que quando a parte já busca resolver seu conflito através do judiciário 
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4 IMPORTÂNCIA DA MEDIAÇÃO PARA SOCIEDADE 
 O objetivo principal da mediação na sociedade é a pacificação, já que busca a troca de 
ideias entre os usuários para chegarem a uma solução em comum para o problema e para 
auxiliar nesse processo está o mediador, que com sua imparcialidade, conhecimento e 
transdisciplinaridade auxilia nesse processo. 
 A ferramenta principal da mediação é o diálogo, o qual possibilita que as partes tomem 
a decisão de maneira que elas sejam duradouras e com isso eles devem pensar em suas 
necessidades como um todo. O que é bom para uma parte deve ser bom para a outra também, 
não deixando a decisão para um juiz que vai favorecer a uma das partes em detrimento da outra. 
 É possível listar as vantagens da mediação da seguinte maneira: 
a) Entender a origem do conflito – com a mediação as partes são levadas a entender o 
porquê o conflito aconteceu e se torna possível resolve-la sem a necessidade de apelar 
pelo meio judicial pra isso; 
b) A mediação é multidisciplinar – com ela é possível tratar várias áreas das relações 
humanas e possibilitando a resolução dos conflitos, como a área cível, econômica entre 
outras e tudo o que é necessário é que as partes estejam dispostas a negociar; 
c) O mediador é profissional – entre seus princípios estão a independência, a credibilidade, 
a competência, a confiabilidade, a neutralidade e o sigilo; 
d) Celeridade processual – o processo de mediação em comparação ao processo quando 
dado entrada no Judiciário é muito mais rápido.60 
Cada uma das vantagens acima apresentadas demonstra que a mediação é de extrema 
importância para o processo judicial, sempre ressaltando a continuidade das relações entre as 
partes depois dele. 
Segundo a associação de mediadores de conflitos, a mediação tem seu raio de ação em 
diferentes áreas. Eis algumas delas: 
 Ambiental – Mediação no diálogo entre comunidades em geral e interesses particulares 
e públicos em termos ambientais. 
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 Civil – Mediação em situações decorrentes de acidentes de automóvel; Locação ou 
retoma de imóvel; Obras e arrendamento; Sucessão; Inventários e partilhas; Perdas e 
danos; Conflitos de consumo; Questões de posse e propriedade; Propriedade horizontal, 
etc. 
 Comercial – Mediação em casos de Compra e Venda; Contratos; Títulos de Crédito; 
Financiamentos; Leasing; Dissolução de sociedades comerciais, etc. 
 Comunitária – Mediação em questões que afetem uma ou várias regiões ou 
comunidades locais; que envolvam a necessidade de manutenção ou a melhoria da 
convivência comunitária, etc. 
 Escolar – Mediação para a resolução de conflitos entre pais e escola e entre as crianças 
em si; entre equipas docentes; entre a escola e a comunidade, etc. 
 Familiar – Mediação na separação ou divórcio de casais; pensão de alimentos devida 
aos filhos; custódia dos filhos; adoção; relacionamento entre pais e filhos, etc. 
 Hospitalar – Mediação em situações de conflito entre utentes e serviços de saúde; 
questões de conflito entre equipas médicas, entre unidades hospitalares e fornecedores 
de bens e serviços, etc. 
 Laboral – Mediação em situações que não envolvam direitos indisponíveis, pode ter 
cabimento, nomeadamente na regulação de diferidos em Convenções Coletivas de 
Trabalho, conforme está previsto na lei; possibilidade de dirimir alguns conflitos entre 
o patronato e os trabalhadores (marcação de férias, etc.); questões de assédio sexual no 
local de trabalho, etc. 
 Penal – Mediação em questões relativas a alguns crimes públicos, semi-públicos e 
particulares, por exemplo: injúria, furto, dano, ofensa à integridade física simples, burla, 
resolução de problemas de cheques sem cobertura, mediação entre vítima e agressor, 
etc. 
 Administrativa – Mediação em matérias como reclamações ou recursos no âmbito de 





                                                          






 No presente trabalho pode se identificar que a mediação é um dos métodos mais 
eficientes para solucionar o conflito de maneira alternativa, em virtude do alto grau de interação 
entre as partes, que decorrem através do diálogo, sugestões, ideias e considerações que traz 
como objetivo reestabelecer as relações interpessoais e a manutenção do relacionamento das 
partes. 
 Por conseguinte a mediação não visa pura e simplesmente à solução do conflito, mas 
visa como já exposto à afirmação do diálogo, pois muitas vezes os litigantes em ações judiciais 
ou até mesmo em outros métodos de solução alternativas, não saem satisfeitas com o resultado 
da lide pouco importando o acordo, por isso na mediação aplicam-se técnicas que tentam 
entender o que de fato gerou o conflito (motivo intrínseco). 
No transcorrer se observou que com a aplicação das técnicas por parte do mediador, tem 
se a isonomia de maneira respeitosa entre os mediados, para que ambos busquem de maneira 
amigável solucionar o problema. Em virtude da mediação é possível dar celeridade nos 
processos judiciais, mas, principalmente, é possível resolver os conflitos antes mesmo de o 
problema chegar por meio de uma ação judicial.  
Os mediadores precisam ser pessoas experientes, habilidosas e com conhecimentos em 
diversas áreas para poder atender as necessidades que surgirem de maneira satisfatória. E são 
profissionais de no mínimo três anos de profissão e com uma característica fundamental, a 
imparcialidade, confidencialidade e deve ser empático. 
 Em vários países a mediação já é obrigatória e neles existiu uma desinflação do sistema 
judicial e, utilizar esses exemplos seria de extrema importância para o Brasil. É bem verdade 
que já existe projetos de mediação, por exemplo, o do Rio de Janeiro, que funciona muito bem 
e que o governo já está utilizando o mesmo princípio em outros estados. Mas uma lei definitiva 
para regulamentar a mediação ainda está no congresso para ser votada, isso atrasa o sistema 
mediação e dificulta sua utilização em todos os casos possíveis. 
Entretanto a mediação não é bem quista por aqueles que atuam na área do direito há 
anos no Brasil, pois alguns entendem que o direito deve ser imposto por um juiz togado, não 
visualizando assim um diálogo entre as partes, trazendo desta forma uma imposição que deve 




 Destarte, é necessário mediar nos dias de hoje, não apenas para desafogar o judiciário 
em si, mas sim para buscar a pacificação social, sendo este um assunto que precisa ser aplicado 
de forma mais consistente tanto nos cursos de direito como na sociedade, extinguindo-se aquela 
visão de juiz partes e advogados que muitos ainda visualizam como forma de solução de seus 
litígios.  
 Sendo assim, foi possível observar que com a aplicação da mediação mais pessoas são 
beneficiadas e mais conflitos são resolvidos de maneira a manter as relações interpessoais e 
alcançar a tão almejada paz social, sem dizer no conhecimento que as partes adquirem através 
da mediação, um exemplo nítido é o diálogo que possibilita que as próprias partes resolvam 
seus conflitos de maneira amigável, construindo assim uma sociedade mais pacificada. 
Conclui-se que a mediação exerce um efeito transformativo, uma vez que possibilita 
que os mediados assumam a condução da resolução de seus conflitos, e aprendendo a se 
comunicar de uma forma mais eficiente e no mesmo sentido passa a ter uma escuta ativa, aberta 
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